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RESOLUÇÃO Nº 1363, DE 22 DE OUTUBRO DE 2020

Define orientações para a terapia com 
células-tronco em animais.

	 O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA (CFMV), no uso 
das atribuições que lhe confere a alínea ‘f’ do artigo 16 da Lei 5.517, de 23 de 
outubro de 1968;

	 considerando competir ao CFMV orientar e disciplinar o exercício da 
medicina veterinária;

	 considerando o disposto nas alíneas “a” e “c” do artigo 5º da Lei 
5.517, de 23 de outubro de 1968;

	 considerando o disposto nas Resoluções CFMV nº 1138, de 25 de 
janeiro de 2016, nº 1236, de 26 de outubro de 2018; 

	 RESOLVE:

	 Art. 1º  A terapia com células-tronco em animais compreendida 
a indicação, a prescrição e o uso, é atividade clínica privativa do médico-
veterinário e deve seguir as seguintes orientações:

	 I - deve contar com respaldo técnico que indique segurança e eficácia 
para o tratamento da doença ou agravo específico, na dose e via indicada, 
seja de forma isolada, adjuvante ou complementar;

	 II - o médico-veterinário é responsável pela utilização de 
equipamentos, produtos e materiais apropriados e, devidamente, registrados 
nos órgãos competentes.
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	 III -  deve ser autorizada expressamente pelo proprietário, responsável 
ou tutor do animal mediante Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
para o procedimento, conforme diretrizes contidas Resolução CFMV nº 1321, 
de 24 de abril de 2020, e outras que a complementem ou substituam. 

	 III - deve haver autorização expressa do responsável pelo animal, 
mediante Termo de Consentimento Livre e Esclarecido para o procedimento, 
conforme diretrizes contidas Resolução CFMV nº 1321, de 24 de abril de 
2020, e outras que a complementem ou substituam. (NR) (1)

	 Art. 2º  Esta Resolução entra em vigor no dia  03 de novembro de 2020.

 Francisco Cavalcanti de Almeida
Presidente

CRMV-SP nº 1012

 Helio Blume
Secretário-Geral 

CRMV-DF nº 1551

Publicada no DOU de 23/10/2020, Seção 1, pág. 528

(1) O Inciso III do art. 1º está com nova redação dada pelo art. 4º da Resolução CFMV nº 1652, de 
25/06/2025, Publicada de 02/07/2025 | Edição: 122 | Seção: 1 | Página: 183 
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aa) Detecção da fadiga de origem central e da sonolência em trabalhadores por meio
da análise de voz, fala e linguagem. bb) Normas Regulamentadoras do trabalho e Lista
de Doenças Relacionadas ao Trabalho do Ministério da Saúde; cc) Falsidade documental
(perícia documentoscópica); dd) Grafoscopia. 2 - Função: a) Coleta de padrão para
confronto (dados e fatos); b) Avaliação e exames periciais; c) Elaboração de laudo,
parecer e encaminhamento; d) Prestar testemunhos quando da prova técnica; e) Ensino
e pesquisa, perícia, assistência técnica, auditoria, supervisão, assessoria, consultoria,
gerenciamento de serviços públicos e privados relacionados à atividade pericial. 3 -
Amplitude: Perito, assistente técnico, auditor, perito de saúde e segurança do trabalho
de saúde ocupacional, abrangendo as esferas judicial, extrajudicial, administrativa e
securitária. 4 - Processo produtivo: a) Realizar laudo pericial dos aspectos da
comunicação do periciado, bem como sobre quaisquer assuntos de competência do
fonoaudiólogo; b) Realizar auditoria nas situações que envolvam a necessidade de
inspeção para emissão de parecer técnico sobre casos que abranjam a comunicação
humana, bem como sobre quaisquer assuntos de competência do fonoaudiólogo e suas
formas de avaliação (instrumental ou clínica); c) Prestar assistência técnica para
emissão de parecer sobre assuntos de competência do fonoaudiólogo; d) Realizar
exame admissional na área de sua competência e emitir laudo favorável ou não ao
ingresso do candidato ao cargo pleiteado; e) Emitir laudo sobre a capacidade laborativa
do periciado, correlacionando-a às atividades laborais exercidas pelo mesmo; f)
Responder aos quesitos apresentados por autoridades administrativas, judiciais ou de
outra natureza, que se relacionam ao campo de estudo da Fonoaudiologia na atuação
pericial; g) Participar de juntas multidisciplinares ou multiprofissionais, esclarecendo
aspectos fonoaudiológicos pertinentes às demandas periciais; h) Realizar avaliação do
periciando em seu local de trabalho, levantando as condições que possam interferir na
saúde, do ponto de vista fonoaudiológico; i) Representar órgãos (públicos ou privados)
em audiências judiciais, esclarecendo questões pertinentes ao campo de estudo
fonoaudiológico; j) Atuar como assistente técnico, perito ou como auditor em situações
que envolvam aspectos de abrangência da Fonoaudiologia; k) Realizar e divulgar
pesquisas científicas que contribuam para o crescimento da perícia, assistência técnica
e auditoria fonoaudiológica e para a consolidação da atuação fonoaudiológica em tais
campos; l) Participar da formação de profissionais nas áreas de perícia, assistência
técnica e auditoria; m) Realizar exames periciais com vistas à identificação/exclusão de
suspeitos; n) Descrever cenas e fatos utilizando todos os recursos disponíveis para o
objeto da perícia, sejam eles: linguísticos, tecnológicos e outros apropriados; o) Indicar
a relação entre a alteração de saúde apresentada e a atividade ocupacional.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação no Diário
Oficial da União.

SILVIA TAVARES DE OLIVEIRA
Presidente do Conselho

SILVIA MARIA RAMOS
Diretora Secretária

RESOLUÇÃO CFFA Nº 585, DE 22 DE OUTUBRO DE 2020

Dispõe sobre a utilização do aplicativo de mensagens
simultâneas para comunicação entre os conselheiros
e funcionários do Sistema de Conselhos de
Fo n o a u d i o l o g i a .

O Conselho Federal de Fonoaudiologia, no uso das atribuições que lhe
conferem a Lei nº 6.965/1981, o Decreto nº 87.218/1982, e o Regimento Interno;
Considerando o dever legal previsto na norma do inciso VII do art. 10 da Lei nº 6.965, de
9 de dezembro de 1981; Considerando o Código de Ética da Fonoaudiologia; Considerando
a brevidade na comunicação entre conselheiros e funcionários; Considerando o quanto
previsto no art. 4º da Resolução CFFa nº 538/2019; resolve:

Art. 1º Permitir o uso de aplicativo de mensagem simultânea para comunicação
interna, com vistas a facilitar a tomada e comunicação de decisões entre conselheiros,
entre funcionários e entre conselheiros e funcionários, no âmbito do Sistema de Conselhos
de Fonoaudiologia, em caráter privado e sigiloso para enviar dados ou tirar dúvidas em
grupos fechados ou individualmente. Parágrafo único. Todas as mensagens eletrônicas
intercambiadas terão absoluto caráter confidencial e de extremo sigilo, não podendo
extrapolar os limites do próprio grupo nem tampouco ser reencaminhadas, mesmo que
para grupos de interesses diversos, ainda que compostos apenas por conselheiros e/ou
funcionários.

Art. 2º A inobservância do caráter sigiloso e confidencial das mensagens
acarretará a responsabilização civil, criminal, ética e disciplinar do responsável.

Art. 3º Os casos omissos serão resolvidos pelo Plenário do Conselho Regional e
encaminhados, ex offício, em grau de recurso, ao Plenário do Conselho Federal de
Fo n o a u d i o l o g i a .

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação no Diário
Oficial da União.

SILVIA TAVARES DE OLIVEIRA
Presidente do Conselho

SILVIA MARIA RAMOS
Diretora Secretária

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA
RESOLUÇÃO CFMV Nº 1.363, DE 22 DE OUTUBRO DE 2020

Define orientações para a terapia com células-tronco
em animais.

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA (CFMV), no uso das
atribuições que lhe confere a alínea 'f' do artigo 16 da Lei 5.517, de 23 de outubro de
1968; considerando competir ao CFMV orientar e disciplinar o exercício da medicina
veterinária; considerando o disposto nas alíneas "a" e "c" do artigo 5º da Lei 5.517, de 23
de outubro de 1968; considerando o disposto considerando o disposto nas Resoluções
CFMV nº 1138, de 25 de janeiro de 2016, nº 1236, de 26 de outubro de 2018; resolve:

Art. 1º A terapia com células-tronco em animais compreendida a indicação, a
prescrição e o uso, é atividade clínica privativa do médico-veterinário e deve seguir as
seguintes orientações:

I - deve contar com respaldo técnico que indique segurança e eficácia para o
tratamento da doença ou agravo específico, na dose e via indicada, seja de forma isolada,
adjuvante ou complementar;

II - o médico-veterinário é responsável pela utilização de equipamentos,
produtos e materiais apropriados e, devidamente, registrados nos órgãos competentes.

III - deve ser autorizada expressamente pelo proprietário, responsável ou tutor
do animal mediante Termo de Consentimento Livre e Esclarecido para o procedimento,
conforme diretrizes contidas Resolução CFMV nº 1321, de 24 de abril de 2020, e outras
que a complementem ou substituam.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor no dia 03 de novembro de 2020.

FRANCISCO CAVALCANTI DE ALMEIDA
Presidente do Conselho

HELIO BLUME
Secretário-Geral

RESOLUÇÃO CFMV Nº 1.364, DE 22 DE OUTUBRO DE 2020

Define orientações para a ozonioterapia em
animais.

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA (CFMV), no uso das
atribuições que lhe confere a alínea 'f' do artigo 16 da Lei 5.517, de 23 de outubro de
1968; considerando competir ao CFMV orientar e disciplinar o exercício da medicina
veterinária; considerando o disposto nas alíneas "a" e "c" do artigo 5º da Lei 5.517, de 23
de outubro de 1968; considerando o disposto considerando o disposto nas Resoluções
CFMV nº 1138, de 25 de janeiro de 2016, nº 1236, de 26 de outubro de 2018 resolve:

Art. 1º A ozonioterapia em animais compreendida a indicação, a prescrição e a
aplicação, é atividade clínica privativa do médico-veterinário e deve seguir as seguintes
orientações:

I - contar com respaldo técnico que indique segurança e eficácia para o
tratamento da doença ou agravo específico, na dose e via indicada, seja de forma isolada,
adjuvante ou complementar;

II - o médico-veterinário é responsável pela utilização de equipamentos e
materiais apropriados e devidamente registrados nos órgãos competentes.

III - ser autorizada expressamente pelo proprietário, responsável ou tutor do
animal mediante Termo de Consentimento Livre e Esclarecido para o procedimento,
conforme diretrizes contidas Resolução CFMV nº 1321, de 24 de abril de 2020, e outras
que a complementem ou substituam.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor em 03 de novembro de 2020.

FRANCISCO CAVALCANTI DE ALMEIDA
Presidente do Conselho

HELIO BLUME
Secretário-Geral

CONSELHO FEDERAL DOS REPRESENTANTES COMERCIAIS
RESOLUÇÃO Nº 1.171, DE 6 DE OUTUBRO DE 2020

Dispõe sobre o protesto de Certidões de Dívida Ativa
no âmbito do Sistema Confere/Cores, revogando
norma anterior.

O Conselho Federal dos Representantes Comerciais - Confere, por sua Diretoria-
Executiva, com fundamento nos artigos 10, V, da Lei nº 4.886, de 09 de dezembro de 1965
e 12, IX, do Regimento Interno da Entidade,

CONSIDERANDO que o Conselho Federal e os Conselhos Regionais são
entidades disciplinadoras do exercício da profissão do representante comercial, conforme
o disposto no art. 6º da Lei nº 4.886, de 9 de dezembro de 1965;

CONSIDERANDO o elevado índice de inadimplência em relação ao pagamento
de anuidades por parte de pessoas físicas e jurídicas registradas nos Conselhos Regionais
dos Representantes Comerciais;

CONSIDERANDO os elevados custos operacionais e financeiros, inclusive com
despesas judiciais, que devem ser antecipadas, na forma da Lei n° 9.289, de 4 de julho de
1996, para a cobrança judicial dos créditos decorrentes de anuidades e multas
inadimplidas;

CONSIDERANDO que a Lei nº 12.514, de 28 de outubro de 2011, declarada
constitucional pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento das Ações Diretas de
Inconstitucionalidade (ADIs) 4697 e 4762, em 06/10/2016, autoriza, em seu art. 6º, § 2º, os
Conselhos Federais das Profissões Regulamentadas estabelecerem regras de recuperação
de créditos;

CONSIDERANDO que a Lei nº 12.767, de 27 de dezembro de 2012, em seu art.
25, acrescentou o parágrafo único ao art. 1º da Lei nº 9.492/1997, que define
competência, regulamenta os serviços concernentes ao protesto de títulos e outros
documentos de dívida e dá outras providências, incluindo as certidões de dívida ativa (CDA)
da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e das respectivas autarquias e
fundações públicas entre os títulos sujeitos a protesto;

CONSIDERANDO que a utilização do protesto das certidões de dívida ativa para
cobrança de débitos se revela medida mais econômica e vantajosa para os cofres dos
Conselhos Regionais do que o ajuizamento de ações de execução fiscal, tendo em vista o
elevado valor das custas judiciais e a demora na tramitação dos processos;

CONSIDERANDO que o Conselho Nacional de Justiça (CNJ), reconheceu as
vantagens da utilização do protesto e recomendou aos tribunais estaduais a edição de ato
normativo para regulamentar a possibilidade de protesto de CDA;

CONSIDERANDO que a Procuradoria-Geral Federal (PGF), órgão da Advocacia-
Geral da União, celebrou convênio com o Instituto de Estudos e Protestos de Títulos do
Brasil (IEPTB), por meio do qual permite que a PGF encaminhe a protesto as certidões de
dívida ativa das autarquias e fundações públicas federais;

CONSIDERANDO que os órgãos públicos têm se utilizado dos serviços prestados
pelo Instituto de Estudos e Protestos de Títulos, algumas vezes, de forma onerosa, sem que
essa despesa seja considerada irregular;

CONSIDERANDO que as anuidades devidas aos Conselhos de Fiscalização
Profissional possuem natureza jurídica de tributo, gerando a obrigatoriedade de sua
constituição em dívida ativa, na forma da legislação vigente, e a devida cobrança, nos casos
de inadimplência;

CONSIDERANDO o que ficou deliberado sobre o assunto em Reunião Plenária
deste Confere, realizada nesta data, resolve:

Art. 1º Os Conselhos Regionais dos Representantes Comerciais integrantes do
Sistema Confere/Cores, interessados em protestar as Certidões de sua Dívida Ativa,
decorrentes do não pagamento de anuidades, multas e juros de mora, devidos pelos
profissionais da representação comercial, pessoas físicas e jurídicas, ficam autorizados a
celebrar contratos de prestação de serviços ou convênios de cooperação técnica com o
Instituto de Estudos e Protestos de Títulos de suas respectivas bases territoriais, mediante
prévio processo de inexigibilidade de licitação, com observância das formalidades previstas
nos artigos 25 e 26 da Lei nº 8.666/93.

Art. 2º Fica revogada a Resolução nº 1.095/2017 - Confere.
Art. 3º Esta Resolução entra em vigor nesta data, ad referendum do Plenário do

Confere.

MANOEL AFFONSO MENDES DE FARIAS MELLO
Diretor-Presidente
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Nº 122, quarta-feira, 2 de julho de 2025ISSN 1677-7042Seção 1

*Critérios objetivos.
**A pontuação poderá variar conforme avaliação da Comissão quanto à

documentação apresentada.
***Será considerado o tempo total de registro ativo, independente se de

forma contínua ou intercalada.

ANEXO II

Correspondência entre Faixas de Pontuação e Modalidades

. .Pontuação Total .Modalidade do Selo

. .95 a 110 pontos .Diamante

. .75 a 94 pontos .Topázio

. .55 a 74 pontos .Ouro

. .35 a 54 pontos .Prata

. .Abaixo de 35 pontos .Não habilitada à concessão do Selo

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA

RESOLUÇÃO Nº 1.652, DE 25 DE JUNHO DE 2025

Altera dispositivos das Resoluções que especifica.

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA (CFMV), no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 16, alínea "f", da Lei nº 5.517, de 23 de
outubro de 1968, regulamentada pelo Decreto nº 64.704, de 17 de junho de 1969;
resolve:

Art. 1º Incluir o inciso IV-A e alterar o inciso V e o § 5º, todos do art. 5º da
Resolução nº 1.236, de 26 de outubro de 2018 (DOU de 29/10/2018, Seção 1, pp. 133-
134), que passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 5º ...
[...]
IV-A - deixar, o responsável pelo animal, de buscar assistência médico-

veterinária ou zootécnica quando necessária;
V - deixar de orientar o responsável pelo animal a buscar assistência médico-

veterinária ou zootécnica, quando necessária;
[...]
§ 5º O médico-veterinário e o zootecnista têm o dever de orientar os

responsáveis por animais sobre condutas que implicam em maus-tratos, abusos e
crueldade e suas consequências, bem como sobre sua responsabilidade quanto ao bem-
estar dos animais e suas necessidades". (NR).

Art. 2º Alterar o inciso XXX do art. 2º da Resolução n.º 1260, de 28 de fevereiro
de 2019 (DOU de 14-03-2019, Seção 1, pp. 112-113), que passa a vigorar com a seguinte
redação:

"Art. 2º ...
[...]
XXX - obter informações preliminares junto ao responsável pelo animal quanto

ao motivo da consulta". (NR)
Art. 3º Alterar o art. 6º da Resolução n.º 1318, de 06 de abril de 2020 (DOU de

07-04-2020, Seção 1, pp. 164-165), que passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 6º Os medicamentos, insumos ou correlatos fabricados para uso humano,

quando guardados, armazenados, fracionados, preparados, diluídos, manipulados ou
usados em estabelecimentos veterinários, destinam-se exclusivamente ao atendimento dos
respectivos pacientes, sendo vedado o fornecimento, a qualquer título, para o responsável
pelo animal". (NR)

Art. 4º Alterar o inciso III do art. 1º da Resolução n.º 1363, de 22 de outubro
de 2020 (DOU de 23-10-2020, Seção 1, p. 528), que passa a vigorar com a seguinte
redação:

"Art. 1º ...
[...]
III - deve haver autorização expressa do responsável pelo animal, mediante

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido para o procedimento, conforme diretrizes
contidas Resolução CFMV nº 1321, de 24 de abril de 2020, e outras que a complementem
ou substituam". (NR)

Art. 5º Alterar o inciso III do art. 1º da Resolução n.º 1364, de 22 de outubro
de 2020 (DOU de 23-10-2020, Seção 1, p. 528), que passa a vigorar com a seguinte
redação:

"Art. 1º ...
[...]
III - deve haver autorização expressa do responsável pelo animal, mediante

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido para o procedimento, conforme diretrizes
contidas Resolução CFMV nº 1321, de 24 de abril de 2020, e outras que a complementem
ou substituam". (NR)

Art. 6º Alterar o inciso II do art. 6º, da Resolução n.º 1374, de 2 de dezembro
de 2020 (DOU de 04-12-2020, Seção 1, pp. 174-175), que passa a vigorar com a seguinte
redação:

"Art. 6º ...
II - requisição de necropsia, que poderá ser formalizada por solicitação do

responsável pelo animal". (NR)
Art. 7º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação no DOU.

ANA ELISA FERNANDES DE SOUZA ALMEIDA
Presidente do Conselho

JOSÉ MARIA DOS SANTOS FILHO
Secretário-Geral

RESOLUÇÃO Nº 1.653, DE 26 DE JUNHO DE 2025

Altera dispositivos da Resolução do CFMV nº 1321, de
24 de abril de 2020.

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA (CFMV), no uso das atribuições
definidas nos arts. 7º, 8º, 9º, 10, alíneas "c" e "f" do Art. 16, todos da Lei nº 5.517, de 23 de
outubro de 1968; resolve:

Art. 1º Alterar o inciso "VII" do artigo 2º da Resolução nº 1321/2020 (DOU n.º 79,
de 27-04-2020, Seção 1, pp. 112-113), que passa a ter a seguinte redação:

"Art. 2º. ...
VII - microchip: dispositivo eletrônico implantado privativamente por médico-

veterinário, via subcutânea, com número único, inalterável, revelado por leitor específico e
associado a um banco de dados contendo informações básicas de identificação do animal, como
nome, espécie, raça, sexo, idade (presumida ou real) e identificação do seu responsável legal".

Art. 2º Alterar o inciso "I" do artigo 3º da Resolução nº 1321/2020 (DOU n.º 79, de
27-04-2020, Seção 1, pp. 112-113), que passa a ter a seguinte redação:

"Art. 3º ...
I - excetuados os atestados sanitários, os prontuários e as carteiras de vacinação,

ser sempre emitidos em 2 (duas) vias, físicas e/ou digitais, sendo uma destinada e entregue ao
responsável pelo animal e a outra arquivada com o médico-veterinário;"

Art. 3º Alterar os incisos III e VIII, acrescentar o inciso X e alterar os §§ 1º e 2º,
todos do artigo 9º da Resolução nº 1321/2020 (DOU n.º 79, de 27-04-2020, Seção 1, pp. 112-
113), que passam a ter a seguinte redação:

"Art. 9º ...
III - relatos e informações prestados pelo responsável pelo animal;
...
VIII - procedimentos realizados no paciente com sua evolução diária, com data, hora e

discriminação de todos os procedimentos aos quais o mesmo foi submetido, com identificação dos
profissionais responsáveis pela sua realização (nome completo e número de inscrição no CRMV)

...
X - Cópia impressa ou digitalizada de cada laudo de exame complementar clínico

laboratorial especializado ou de imagem.

§ 1º A solicitação expressa, pelo responsável pelo animal, de cópia de prontuário
médico-veterinário deve ser atendida na forma deste parágrafo e nos seguintes prazos:

a. Prazo para a entrega das cópias do prontuário médico-veterinário em papel ou
em formato digital será de até 5 (cinco) dias úteis contados a partir da data do protocolo do
pedido.

b. Se, por algum motivo, este prazo não puder ser cumprido, o Responsável
Técnico deverá garantir a emissão, por escrito, de justificativa à parte interessada
estabelecendo um novo prazo que não poderá ultrapassar os 30 (trinta) dias úteis, contados a
partir da data do protocolo do pedido.

c. O prazo para o fornecimento de cópias de exames realizados por terceiros, cuja
contratação do serviço foi realizada pelo próprio estabelecimento, tais como laudos de
tomografia computadorizada, exames histopatológicos e outros, a entrega deverá ser realizada
em até 30 (trinta) dias úteis, contados a partir do protocolo do pedido do prontuário.

d. O resultado dos exames contratados diretamente pelo responsável pelo animal
em estabelecimentos terceiros devem ser por ele solicitados ao responsável técnico do
estabelecimento onde foi executado o serviço.

e. O prontuário poderá ser solicitado pessoalmente ou por meio físico ou
eletrônico, desde que seja passível de conferência de autenticidade da identidade do
requerente, ou seu procurador constituído na forma da lei, devendo ser entregue mediante
comprovante de recebimento.

f. Visando preservar o sigilo, o pedido de fornecimento de cópia do prontuário
médico-veterinário somente poderá ser feito pelo responsável pelo animal constante da ficha
de cadastro do estabelecimento ou por pessoa expressamente autorizada por ele.

§ 2º Em caso de extravio do prontuário, o Responsável Técnico deverá:
I - Comunicar o fato ao responsável pelo animal;
II - Elaborar novo prontuário, onde anotará a ocorrência de extravio do anterior,

bem como registrar que o responsável do animal teve ciência do ocorrido;
III - Em caso de suspeita de roubo, furto ou outra situação criminal, deverá registrar

o fato mediante um Boletim de Ocorrência na Delegacia Policial; e/ou
IV - Comunicar o fato ao Conselho Regional de Medicina- Veterinária

competente".
Art. 4º Alterar o caput do artigo 11 da Resolução nº 1321/2020 (DOU n.º 79, de 27-

04-2020, Seção 1, pp. 112-113), e seu § 1º que passam a ter a seguinte redação:
"Art. 11. Para a retirada de animais dos serviços veterinários sem a devida alta

médica, o responsável pelo animal deverá preencher e assinar documento específico,
declarando ter ciência do quadro geral do animal e dos riscos envolvidos em sua remoção do
local onde está sob supervisão médico-veterinária.

§ 1º Em caso de recusa de assinatura do termo de responsabilidade para retirada
sem alta médica pelo responsável pelo animal, deve o médico-veterinário registrar o ocorrido
em prontuário e o termo ser assinado por duas testemunhas do local que tenham presenciado
a recusa".

Art. 5º Nos Anexos II, III, IV, V, VI, VII, VIII, IX, X, XI e XII da Resolução nº 1321/2020
(DOU n.º 79, de 27-04-2020, Seção 1, pp. 112-113), onde lê-se: "documento a ser emitido em
2 vias: 1ª via: médico-veterinário; 2ª via: proprietário, tutor/responsável", leia-se: "documento
a ser emitido em 2 vias: 1ª via: médico-veterinário; 2ª via: responsável pelo animal".

Art. 6º Nos Anexos III, IV, V, VI, VII, VIII, IX, X e XII da Resolução nº 1321/2020 (DOU
n.º 79, de 27-04-2020, Seção 1, pp. 112-113), onde lê-se: "Observações de interesse a serem
fornecidas pelo(a) tutor(a)/proprietário(a)/responsável", leia-se: "Observações de interesse a
serem fornecidas pelo(a) responsável pelo animal".

Art. 7º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação no DOU.

ANA ELISA FERNANDES DE SOUZA ALMEIDA
Presidente do Conselho

JOSÉ MARIA DOS SANTOS FILHO
Secretário-Geral

RESOLUÇÃO Nº 1.654, DE 30 DE JUNHO DE 2025

Aprova o Estatuto do Prêmio Professor Paulo
Dacorso Filho e do Prêmio Professor Octávio
Domingues Barbosa, e respectivos Anexos.

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA (CFMV), no uso da atribuição
que lhe confere a alínea "f" do art. 16 da Lei nº 5.517, de 23 de outubro de 1968, resolve:

Art. 1º Aprovar o Estatuto do Prêmio Professor Paulo Dacorso Filho, nos termos
dos Anexos I e II desta Resolução.

Art. 2º Aprovar o Estatuto do Prêmio Professor Octávio Domingues Barbosa,
nos termos dos Anexos III e IV desta Resolução.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação e revoga as
Resoluções n.º 677/2000 (Publicada no DOU de 17-01-2001, Seção 1, pág. 52.) e
870/2007(Publicada no DOU de 31-12-2007, Seção 1, pág. 137).

ANA ELISA FERNANDES DE SOUZA ALMEIDA
Presidente do Conselho

JOSÉ MARIA DOS SANTOS FILHO
Secretário-Geral

ANEXO I
ESTATUTO DO PRÊMIO PROFESSOR PAULO DACORSO FILHO

Art. 1º O Prêmio Professor Paulo Dacorso Filho, instituído pelo Conselho Federal
de Medicina Veterinária - CFMV, tem por finalidade homenagear, anualmente, o
profissional médico-veterinário que, em atividade civil, tenha realizado relevantes serviços
à Medicina Veterinária, em prol do desenvolvimento científico, tecnológico e profissional.

Art. 2º O prêmio consistirá na entrega de placa, medalha, bóton especial e
diploma ao agraciado, em solenidade realizada no território nacional pela Presidência do
CFMV ou seu representante nomeado.

§ 1º A Placa será confeccionada com os seguintes dizeres: 'O Conselho Federal de Medicina
Veterinária outorga o Prêmio Professor Paulo Dacorso Filho - (ano) ao (nome do agraciado) pelos
relevantes serviços prestados à Ciência Veterinária e ao desenvolvimento agropecuário do país, conforme
o caso, gravados em placa de aço inox AISI 304 escovado com polimento, medindo 20,5 x 14,5cm, 03mm
de espessura, em foto corrosão, letras em tinta epóxi, em baixo relevo, imagens em baixo relevo pintadas
nas cores padrão, impressão em cores 4/0, policromia, marca d'água no canto direito, acoplada em acrílico
cristal, medindo 23 x 17cm, espessura 6mm (conforme arte), entregue com estojo próprio de 25 x 19cm
estojo móvel para placa, na cor externa preta, com berço (interior) aveludado ou em feltro em preto.

§ 2º A medalha será constituída com a efígie do Professor Paulo Dacorso Filho, símbolo da
Medicina Veterinária, sigla CFMV e a inscrição com o nome do Professor Paulo Dacorso estampada em
superfície de latão, chapa nº 8 (1/6), redonda com 50 mm de diâmetro, sendo na face frontal (anverso)
estampado o símbolo da Medicina Veterinária, este circundado, na parte superior, pela inscrição "Prêmio",
centralizada, e na parte inferior a inscrição "Professor Paulo Dacorso Filho", também centralizada. No verso
conterá uma gravação manuscrita com a inscrição: "Prêmio Professor Paulo Dacorso Filho e o ano da
outorga", alinhados, jateada e banhada a ouro mil, com polimento na parte superior e fita de seda
chamalotada nas cores verde e amarelo acondicionada em estojo revestido em tecido próprio.

§ 3º O Bóton especial de lapela será em latão estampado, banhado em ouro mil,
medindo 15,5 mm de diâmetro e 1 mm de espessura, confeccionado com a efígie do "Professor
Paulo Dacorso Filho", sigla CFMV e a inscrição com o nome do "Professor Paulo Dacorso Filho".

Art. 3º As indicações devem ser feitas até o mês de abril do ano de sua
outorga, acompanhadas de memorial, currículo e documentos comprobatórios.

§1º As indicações serão avaliadas por comissão designada pelo CFMV, onde os
três primeiros colocados serão analisados e julgados pelo Plenário do CFMV.

§2º As indicações serão feitas por entidades de classe, instituições de ensino e
pesquisa, bem como pelos Plenários dos Conselhos Regionais de Medicina Veterinária
(CRMVs), sendo vedada a auto-indicação.


